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SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 430/2014 DE 04/09/2014 

Promovente: 

Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE NÃO ACEITAREM 
PAGAMENTO POR MEIO DE CHEQUES OU CARTÕES DE DÉBITO OU CRÉDITO A 
FIXAR, EM LOCAL VISIVEL, PLACA CONTENDO INFORMAÇÃO SOBRE A NÃO 
ACEITAÇÃO DESSAS FORMAS DE PAGAMENTO. 
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RF 100.406 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

VEREADOR EDUARDO TUMA 

Projeto de Lei n° 
- PL 

01- 00430/2014 

• 

"Dispõe sobre estabelecimentos comerciais que 
não aceitarem pagamento por meio de cheques ou 
cartões de débito ou crédito a fixar, em local 
visível, placa contendo informação sobre a não 
aceitação dessas formas de pagamento". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE TA: 
:re 

Art. 1° Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais que não aceitarem pagamento 
•., 

por meio de cheques ou cartões de débito ou crédito a fixar, em local visível, placa 	:; 

contendo informação sobre a não aceitação das formas de pagamento. 

Parágrafo único — A placa de que trata o caput deste artigo deverá ter dimensões de, 

no mínimo, 21 cm de largura c 29,7 cm de altura (folha A4).  

Art. 2° O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes 

pcnalidades: 

1— advertência na primeira autuação; 

II — multa de 25 (vinte e cinco) UFMs, se não sanada a irregularidade no prazo de 60 

(sessenta) dias, após'advertência prevista no inciso I; 

III — multa de 50 (cinquenta) UFMs, se não sanada a irregularidade no prazo de 60 

(sessenta) dias, após a aplicação prevista no inciso II; 

IV — suspensão do alvará de funcionamento se não sanada a irregularidade no prazo de 

15 (quinze) dias, após a aplicação da multa prevista .no inciso 11 
EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

0 9 SET 2014 

SGP. 42 

M
at

ér
ia

 P
L 

43
0/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



Segue(m) juntado(s), nesta data, 

docu:7-- 	 rrh r° 

2 5 
sob n° 	 °t  , 7 
Ass: 	 

  

  

e ma icone 
Assislep:„: 

Registra l3.405 , M
at

ér
ia

 P
L 

43
0/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fcea 
 

Adelina 	 , 
RF 

Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

EDUARDO TUMA 

VEREADOR 
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Fogia n°  o 3  do r! 
-/cr 

Adelina Cico - 	-.- 
RF i00406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVÀ 

O objetivo do presente Projeto de Lei é trazer um aprimoramento nas rela ções de consumo, 

obrigando os referidos estabelecimentos comerciais a comunicar aos usuários os meios de 

pagamentos não aceitos, evitando - desta forma con strangimento aos clientes. 

Existe um grande interesse da coletividade nesta iniciativa, pois se observa que al guns 

estabelecimentos comerciais que não aceitam che ques, tampouco cartões de débito ou crédito 

como forma de pagamento são omissos e informam ao consumidor somente no momento de 

pagar, ou seja, muitas são as vezes que o consumidor é pego desprevenido. 

A Lei 8.078/90 dispõe em seu art. 40 sobre a prote ção do consumidor, sendo claro o sentido 

que é objetivo da Política Nacional de Rela ções de Consumo o atendimento das necessidades 

dos consumidores, o respeito à sua di gnidade, a prote ção dos seus interesses econômicos e a 

transparência das rela ções de consumo. 

E no mais, o inciso III do art. 6° do Códi go de Defesa do Consumidor, por sua vez, estabelece 

como direito básico do consumidor obter informa ção adequada e clara sobre os diferentes 

produtos e servi ços, com especificação correta de quantidade, características, composi ção, 

qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem. 

Assim sendo, considerando que atualmente o pagamento com cartão de débito e crédito 

tornou-se corri queiro no comércio e não uma exce ção, obrigar os estabelecimentos comerciais 

a fixar na porta de entrada ou em local visível uma placa na qual constem as restri ções que 

adotam para os diversos meios de pa gamento, se faz necessário, tendo em vista a presta ção de 

informação adequada impedir o consumidor de eventuais constran gimentos. 

Por fim, conto, desde já, com o apoio de meus pares a presente iniciativa,.nesta ilustre Casa 
de Leis. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	01-430 	de 20 	14 	 

Isoldi Caleari 

	

Papel para informa ção, rubricado como folha n° 		  

	 (a) 	 0:ã1  

Addinn Cicor 
• 	. 

Regsstr3  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
rrkro---t.;--c-JIÇ ;To 	, --i-, frCc-,...*  
0c2L:çr -1.( ,› 31":54W-f 

 

" L ■--, re-t c-ep').. 	e r■ t-; f' /t' 

"-ÍPL nr-C( -■9 	-( 	IV i.-- -k 	111----C-- ,)  , 	cí---  ce - i'  

ke-- AI 	4'51 te -i£7.----- ■ "4- 	' 
f 

t/ 	- 	( 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	6 	ao pry. 
N° 	21-75-ç=le 20-1

c.. 
 

O func o á 

ve ra 
Técnico Adm 	rT o-RF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0430/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor, e dá outras providências - Código de Defesa do Consumidor (cópia 
parcial — art. 4° dispõe sobre a transparência e harmonia nas relações de consumo; 
art. 6°  dispõe sobre os direitos do consumidor, de sorte que seu inciso III dispõe 
expressamente que a informação ao consumidor deve ser adequada e clara); 

- Lei Municipal n° 9.638, de 4 de outubro de 1983, que dispõe sobre a criação da 
"Comissão Municipal de Defesa do Consumidor", e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 29.590, de 11 de março de 1991, que institui o Programa 
Municipal de Defesa do Consumidor, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 40.202, de 27 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o 
funcionamento do Setor de Proteção e Defesa do Consumidor do Município de São 
Paulo — Procon Municipal, e dá outras providências; 

- PL 0006/2014, que institui critérios para o fornecimento de troco pelos fornecedores 
de produtos e serviços situados no Município de São Paulo, nas condições que 
especifica e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 09 de outubro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Flbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Sétor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
PL0430-14 pesquisa M
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L8078 Página 1 de 22 
- olha n'00.,i7,--do przc. 

_(.2,25.-30--de  
O fun onár o 

O a 
vo-RF 10.940 Presidência da República c-n , c-MoaArImi 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado  
Mensagem de veto  
Regulamento  
Regulamento  
Regulamento  
Vigência 
(Vide Decreto n° 2 181, de 1997)  

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts 5°. inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

• 	§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e secuntária, salvo as decorrentes das relações 
de caráter trabalhista. 

CAPITULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

dos consumidores, o rcspcito a sua dignidede, saúde c ecgurança, a  proteção dc seus intcre=ers 

CA1441,114:10T-at€444/88-44-449944114tes-fr-iPlelpiOS; 

Art. 40  A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus 
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das 
relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada nela Lei n° 9.008, de 21 3.19951  

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo, 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

http://w-ww.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 	 11/09/2014 M
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O funcionário 
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e • ivelra 
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L8078 

CAPITULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Página 1 de 1 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus 
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das 
relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)  

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativa direta; 

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 

• c) pela presença do Estado no mercado de consumo, 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, 
durabilidade e desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a 
viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art 170, da Constituição Federal), sempre 
com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores, 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, 
com vistas à melhoria do mercado de consumo; 

• 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança 
de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive 
a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes 
comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 	 11/09/2014 M
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Página 1 de 1 

do proc. 
N°  O -0 413.0 de 20- 
O funcion 

Folha nc O g 

Ma I 
Técnico Ad 

Ira 
rivo-Pr 10.940 

L8078 

CAPITULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

III a  informação  adequada c clara sobre os  diferentes produtos c serviços, com  especificação  . _ 

afgasentem+ 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentem; (Redação dada pela Lei n° 12741. de 2012)  Vigência  

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, 
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

• 	
V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 

revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas, 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e 
técnica aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, 
no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, 
segundo as regras ordinárias de experiências; 

IX - (Vetado),  

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

Art. 7 0  Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos 
pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do 
direito, analogia, costumes e eqüidade. 

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação 
dos danos previstos nas normas de consumo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 	 11/09/2014 M
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Câmara Municipal de São Paulo 
■ 

Folha ne  O 
N° 
O fun 

N1o 	OlWei ra 
vo-R F 

Técnirn ei 	
10.940  Base de dados • legis 

Pesquisa : 9638 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Título: LEI No 9.638 04/10/1983 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao da "Comissao Municipal de Defesa do Consumidor, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 37/1983 (ver documento) 
Autor(es): Gabriel Ortega 

Regulamentação: Decreto no 20.798/1985 - Art. 3°- Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 
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LEI N9 9.638 	, DE 	4 DE 	outubro 	
DE 1.983 

Dispõe sobre a criação da "COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA DO CON- olham ('  ..i41) 	do proc. 

SUMIDOR", e dã outras providencias. 	 d^ 0_1 -C4130 de 2aPf 
MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das CYfunclo á lo 

atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de setem- 	Mv-

1 J s›.. 

0,0_RF a10.940 bro de 1.983, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 Téc. ,- 	 , .r,  

Art. 19 - Fica criada a COMISSÃO MUNI-

CIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

Art. 29 - A Comissão Municipal de De-

fesa do ConsUmidor,.õrgao , colegiado representiatiVo , da , Comunida-

de, incumbe receber e tomar providências sobre reclamações dos 

consumidores com relação ã qualidade, quantidade e preço dos 

produtos. 

Paragrafo único - São atribuições da Comissão: 

a - prestar aos consumidores orientação permanen 

te sobre seus direitos e garantias; 

b - receber, analisar e encaminhar reclamações , 

consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por consumido-. 

res ou entidades; 

c - informar, conscientizar e ' motivar o consu-

midor através dos diferentes meios de comunicação; 

d - levar ao conhecimento dos Orgãos competen-

tes, mediante representação, os crimes, as contravenções e as 

infrações que violarem interesses coletivos ou individuais 

dos consumidores; 

e - solicitar o concurso do Ministério Público, 

bem como 1.romover medidas judiciais cabíveis na defesa do con 

sumidor; 

f - solicitar a manifestação técnica de entida 

des idôneas, para a analise de produtos, no que concerne 

qualidade, quantidade e preço. 

Art. 39 - A Comissão sera composta dos 

seguintes membros: 

I - 2 (dois) Vereadores designados pela Mesa 

Diretora da Camara; 

II - 2 (dois) representantes da Prefeitura Muni 

cipaly  designados pelo Prefeito; 

III - 1 (um) representante, indicado pela Asso-

ciação das Donas de Casa; 

IV - 1 (um) representante, designado pela Asso-

ciação Comercial; 

✓ - 1 (um) representante, indicado pelo Plena-

rio das Sociedades Amigos de Bairro. 

§ 19 - Os representantes da Prefeitura Munici-

pal serão necessariamente especialistas em analise de custos. 

§ 29 - O mandato dos membros da Comissão tera 

a duração de 2 (dois) anos, podendo ser renovado. 

Art. 49 - A Comissão tera um Presiden 

te eleito por seus membros, com mandato correspondente a um 

biênio, permitida a reeleição. 
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• 

Folha n °  4_1 	do proc. 

Art. 59 - As reuniões ordinariajsP  ea„.1- -- 0 1-1.0 	de 201_9_ 
O funcionário 

Comissão serão realizadas na sede da Camara Municipal, permiti 
-Man 

etiv001.vReFi  r 810.940 da, quando necessária, a realização de reuniões extraordiaffisiMn AI 

em outro local. 

Art. 69 - Para o alcance de suas fina 

lidadas, a Comissão poderá recorrer a Prefeitura Municipal,bem 

como a instituiçOes de nível federal, estadual ou municipal , 

oficiais ou privadas, visando a utilização de equipamentos, do 

cumentos, laboratórios e tudo o mais necessário para cumprimen 

to de Sualfflissão. 

Art. 79 - Dentro de 30 (trinta) dias 

de sua instalação, a Comissão elaborará o seu Regimento Inter-

no. 

Art. 89 - Esta lei entrara em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contra-

rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de outubro 
de 1.983, 4309 da funãação de São Paulo. 

MARIO COVAS, PREFEITO 
JOS? AFONSO DA SILVA, Secretario dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CN2I0 DE OLIVEIRA ALVES, Secretario das Finanças 
CARLOS EDUARDO SAMPAIO DóRIA, Secretário das Administrações 
Regionais 
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretario dos Negócios 
Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de ou-

tubro de 1.983. 
NELSON FAEIANO, Secretario do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 29590 

Total de referências : 1 

Folha n° 

de  O func nár o 	
2011 

 

Maria  
Técnico Adnil vo. R c 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Título: DECRETO No 29.590 11/03/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Defesa do Consumidor, e da outras providencias. 
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Folha ric 	a 	do proc 
N° 	 - 0430 de 20-11  
O funcJonáio DECRETO N9 29.590 , DE 11 DE MARÇO DE 1991 

	

Institui o Programa Municipal de Defesa 	mad J 
do Consumidor, e dá outras providên-TécnicaAdmi 21-Aj110.940 cias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

Art. 14'- Fica instituído d Programa Muni 
cipal de Defesa do Consumidor, com o-objetivo de implemeW 
tax i  no âmbito do Município de São Paulo, a tutela estabi 
lecida pelo adigo de Defesa do Consumidor n9 8.0787 
de 11 de setembro de 1990. 

Art. 29 - O Programa Municipal de Defesa 
do Consumidor é um conjunto de ações administrativas de-
senvolvidas pela Administração Direta, sociedades de eco-
nomia mista,' empresas públicas, fundações e autarquias do 
Município, relacionadas com a promoçao e proteção dos des 
tinatários finais dos produtos e serviços oferecidos n; 
mercado de consumo da cidade de São Paulo. 

Parãgrafo único - São ações especialmente 
compreendidas no Programa Municipal de Defesa do.Consumi- 
dor: 

I - Fiscalização da qualidade dos bens e 
serviços-oferecidos ao mercado de consumo; 

II - Divulgação de informações do interes-
se dos consumidores, especialmente as relacionadas com a'. 
nocividade ou periculosidade de bens ou serviços; 

I/I - Divulgação dos direitos do consumidor 
e de suas formas de defesa; 

IV - Ajuizamento de ações judiciais coleti 
vas para a defesa dos interesses ou direitos difusos, cO: 
letivos e individuais homogêneos, conforme definidos no 
artigo 81, parágrafo único, do Código de Defesa do Consu-
midor; 

V - Conhecimento das reclamações formula-
•das e aplicação das sanções cabíveis, na forma prevista 
em lei; 

VI - Cadastramento das reclamações funda-
mentadas formuladas contra fornecedores de produtos ou 
serviços, procedendo à dixiulgação pública anual, na forma 
da lei; 

VII - Aprimoramento dos serviços públicos 
postos à disposição dos consumidores, especialmente atra-
vés de programas de treinamento de servidores, adoção de 
tecnologias apropriadas e desenvolvimento de mecanismos 
de proteção ã vida e ã seguran2a das pessoas; 

VIII - Fiscalizaçao da publicidade dos produ 
tos e serviços, com vista à coibição da propaganda engano 
sa ou abusiva; 

IX - Incentivo ã celebração de Convenções 
Coletivas de Consumo. 

Art. 39 - Será implantado, em cada Admi-
nistração Regional, um Núcleo de Atendimento ao Consumi-
dor. 

Art. 49 - Haverã, em cada Secretaria Muni 
cipal, uma equipe técnica constituída por Portaria do Se-
cretário e integrada por servidores com formação profis-
sional relacionada com a defesa do consumidor. 

Parágrafo único - As reclamações que te-
nham por objeto a lesão a direitos do consumidor enfuma 
pertinente á atuação de uma das equipes técnicas a que se 
refere o "caputm deste artigo serao processadas pelo Nú-
cleo de Atendimento ao Consumidor, com a assistência dire 
ta, constante e especializada da equipe técnica competen-
te. 

Art. 59 - As entidades da Administração 
Indireta organizarão os Núcleos de Atendimento ao Consumi 
dor atendendo à especificidade de suas atribuições. 

Art. 69 - Ressalvadas as disposições espe 
ciais constantes de lei ou decreto municipal, os Secreta 
rios Municipais ou os Administradores Regionais poderão 
aplicar as sanções administrativas constantes dos incisos 
II, III, IV, IX e X do artigo 56 da Lei n9 8.078, de 11 
de setembro de 1990, apOs o regular processo administra-
tivo, assegurada a ampla defesa do fornecedor. 
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Art. 79 - As demais sanções 	 19 ° n 	 .  

administrati- 

vas omstantes do artigo 56 da Lei n9 8.078, de 11 de setembro de 	
-olha 	 do proc. 

de 20-il - Li 1990, serão aplicadas pela Prefeita, após regular proces 	N°  0_1 	3C)  
so administrativo, assegurada a ampla defesa do fornecedor. 	O funcioná la  

Art. 89 - A Procuradoria Geral do Municl

tr „0. pio compete promover as ações coletivas para a defesa 	
Ma J Silve 

RF r810.940 
dos interesses e direitos dos consumidores (artigos 81 e 	

Térr.r - Nr+ rn • 

82, inciso II, da Lei n9 8.078, de 11 de setembro 	de 

1990). 
Art. 99 - Compete ao Departamento Jimlicial f  

da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos Ne-
gócios Jurídicos oficiar nas açoes judiciais de defesa do 
consumidor em gue a Prefeitura for ré ou demandar direito 
patrimonial proprio. 

Art. 10 - Serão aplicáveis as sanções da 
Lei n9 10.544, de 31 de maio de 1988, na hipótese de o 
fornecedor infringir o Códilo de Defesa do Consumidor nos 
Contratos com a Administraçao Pública. 

Art. 11 - Todos os órgãos da administra-
ção direta, as sociedades de economia mista, empresas pú-
blicas, fundações e autarquias do Município demewolverão 
em caráter permanente, programas de treinamento depenem]. 
visando a crescente melhoria de qualidade da prestaçao do 
serviço público. 

§ 19 - Os órgãos e entidades mencionados 
neste dispositivo deverão esthr constantemente informados 
nobre os avanços tecnológicos pertinentes ao respectivo 
serviço, adotando-os, tão logo o permitam os seus recur-
sos orçamentários, materiais e humanos. 

§ 29 - A Prefeitura manterá, A disposição 
dos destinatários finais doe seus serviços, infmmaçoem ade-
quadas e suficientes ao exercício dos direitos do consumi 
dor. 

Art. 12 - Fica criada, no Gabinete da Pre 
feita, uma Comissão de Acompanhamento do Programa Munici-
pal de Defesa do Consumidor, integrada por: 

I - 1 (um) representante da Secretaria do 
Governo Municipal, que a coordenará; 

II - 1 (um) representante da Procuradoria 
Geral do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal de Abastecimento; 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal da Saúde; 

V - 1 (um) representante da àiacretaria Mu 
nicipal de Educação; 

VI - 1 Ne0 representante da Secretaria Es 
pecial da Reforma Administrativa; 

VII - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal da Administração; 

VIII - 1 (um) representante da Secretariadas 
Administrações Regionais. 

Art. 13 - A Comissão de Acompanhamento do 
Programa Municipal de Defesa do Consumidor compete: 

I - Subsidiar os diversos órgãos da Admi-
nistração na implantação dos Núcleos de Atendimento 80 

Consumidor; 
II - Desenvolver estudos com vista A cele-

bração de convenios,entre a Prefeitura e os demais ~ice, 
estaduais, federais ou particulares, com atuação relacio-
nada ã defesa do consumidor; 

III - Manifestar-se MS processos adminis-
trativos de defesa do Consumidor, a pedido de Secretário 
Municipal ou por determinação da Prefeita; 

IV - Desempenhar outras atribuições, por 
determinação da Prefeita, relacionadas com o'Programa de 
Defesa do Consumidor. 

Art. 14 - As despesas com a execução des-
te decreto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

Art. 15 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERuNDINA DE SoUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
FERMINO FECHIO FILHO, Secretário municipal da Administração 
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretário MOnicipaldeEdozawo 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da Saúde 
JOÃO CARLOS ALVES, Secretário Municipal de Abastecimento 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regionais 
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Rafo! 
ma Administrativa 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em lide 
março de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 40202 

Total de referências 

M I J 
Técoien drn 	r 

Olvera 
vo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

-olha n`  _I 5 	do popp. 
N°CALT2a3.2,_de 20.ái 
O fun o Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 40.202 27/12/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o funcionamento do Setor de Proteçao e Defesa do Consumidor do Municiam de 

Sao Paulo - PROCON MUNICIPAL, e da outras providencias. 
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Dispõe sobre o funcionamento do Setor deral n • 8 078/90 e demais normas correlatas. 	

PIM 

DECRETO N' 40.202,..27..DE..DEZEMBRO DE 2000. 	
XVII. apurar e punir nos termos do artigo o° e seguintes do - dl' — 

Decreto Federal n° 2 181/97 as infrações previstas na lei fe- 	$2-j- 	 de 

Município de São Paulo - PROCON mico, Ministério Público e demais órgãos competentes as In- O Kin 
de Proteção e Defesa do Consumidor do XVIII apurar e encaminhar a Secretaria de Direito Ecorei- 

MUNICIPAL e dá outras providências frações à ordem económica prevista na lei 8.884/90, emitindo Téenter 

CELSO PEITA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso  parecer fundamentado sobre formação de cartéis e demais in- 

de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 165 frações ali previstas, quando estas estiverem ocorrendo no ám-
da Lei Orgânica do Município. no Código de Proteção do Con_ bico territorial do município, denunciando àquelas instituições 

sumidor, lei n° 8 078 de II de setembro de 1990 no seu Capi- as práticas infrativas que os agentes económicos estiverem de-

tulo VII e no Decreto federal 11.0  2.181 de 2 do março de 1997, senvolvendo 

CONSIDERANDO .  a necessidade de integrar. institucional- XIX Exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cum-

mente, o Município de São Paulo na defesa do consumidor, pnmento da sua finalidade 

em ação coordenada com órgãos e entidades que tenham atri- 

buições de proteção e promoção dos destinatários de bens e Art. 3° - O PROCON MUNICIPAL será dirigido por um 
serviços; Coordenador Geral, designado pelo Prefeito, por indicação do 

CONSIDERANDO a demanda especificamente referente às titular da Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
relações de consumo revelada durante os atendimentos promo- Parágrafo único - O Coordenador geral será substituído, em 
vidos pelo Serviço de Informações Jurídicas 3/4 SU que fim- suas ausências e impedimentos pelo Sub-Coordenador, 
ciona no imbuo da Secretaria dos Negócios Jurídicos; também designado pelo Prefeito, por indicação do titular da 
CONSIDERANDO, por isso, a conveniência de atribuir um Secretaria dos Negócios Jurídicos - Si 
caráter permanente e sistemático de fiscalização e controle da Art 4° - Os órgãos e entidades da administração municipal 

produção, industrialização, distribuição, publicidade de pro-
dutos e serviços e o mercado de consumo no interesse da pre-
servação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias, 
DECRETA 
Ali I" - Funcionará, diretamente vinculado á Secretaria dos 
Negócios Jurídicos do Município de São Paulo, junto ao Ser-
viço de Informações Jurídicas 3/4 SI1 o Setor de Proteção e 
Defesa do Consumidor - PROCON MUNICIPAL, com a fina-
lidade de coordenar, articular, integrar e fiscalizar a política 
municipal de defesa dos direitos e interesses do consumidor no 
Município de São Pauto. 
Art. r - Compete ao PROCON MUNICIPAL 

1. planejar, elaborar, propor e executar a política do Município 

de São Paulo na proteção e defesa do consumidor; 
II integrar, coordenar e executar mediante articulação com ór-

gãos federais e estaduais específicos, a ação municipal refe-

rente à defesa do consumidor; 
III proceder estudos para elaboração e aperfeiçoamento de 
mecanismos institucionais e legais de defesa do consumidor, 

IV sugerir e integi ar campanhas de esclarecimento à comuni-
dade com vistos a conscientização do consumidor, em matéria 
de direitos, interesses e garantias do consumidor, 
V articular-se com os órgãos federais e estaduais específicos 

objetivando a fiscalização do cumprimento das normas que 
objetivam a proteção do consumidor. 

VI. celebrar convênios com entidades oficiais ou particulare. 
visando a defesa do consumidor, após prévia autorização do 

Prefeito 

VII. receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias 
apresentadas por entidades representativas, pessoas jurídicas 
de direito público ou privado ou por consumidores individuais 
VIII solicitar à polícia Iudiciána a instauração de inquérito 
para a apuração de delito contra o consumidor nos termos da 

legislação vigente 
IX representar ao ministério público para fins de adoção de me-
didas processuais penais e civis no âmbito de suas atribuições. 

X. comunicar aos órgãos competentes, quando extrapolar de 
sua atribuição, as infrações de ordem administrativa que vio-

larem aos interesses difusos coletivos ou individuais dos con-
sumidores. 
XI solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, do Es-
tado, bem como dos demais setores da municipalidade, para a 

defesa do consumidor, para a fiscalização de preços, abasteci-
mento. quantidade e segurança de produtos e serviços 
XII. fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na 

lei federal n ° 8078/90 e em outras normas pertinentes a de-
fesa do consumidor desde que no âmbito de sua competência 

territorial 
XIII solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória 
especialização técnico-científica para a concepção de seus 

objetivos 
XIV. dar atendimento aos consumidores, processando regular-
mente as reclamações fundamentadas 
XV fiscalizar as relações de consumo. 
XVI funcionar no processo administrativo como instância de 
instrução e julgamento, no âmbito de sua competência. 
dentro das reeras fixadas pela lei federal n ° 8 078/90, pela 
legislação complementar pelo decreto federal ri ° 2 IS ii97 e 
por este decreto 

fornecerão à SI o apoio necessário ao seu pleno funciona-

mento. c‘om prioridade de atendimento 
Art 5° - O Secretário dos Negócios Jurídicos, solicitará ao 

Prefeito os servidores necessários à ação do PROCON MUNI-

CIPAL na defesa do consumidor 
Art 6° - A Secretaria dos Negócios Jurídicos dará ao 
PROCON MUNICIPAL o apoio administrativo e financeiro 

necessário a execução de suas atividades 
Art. 7° - A estrutura do PROCON MUNICIPAL será composta 

pelos seguintes setores com as respectivas funções. 

I - Setor de Apoio Técnico Jurídico 

a) Realizar audiência conciliatória, 

b) Avaliar sistematicamente os resultados alcançados no de-

senvolvimento das ações de sua árcade competência; 

c) Promover, semanalmente reunião de avaliação, com dis-

cussão das novas medidas governamentais (leis, medidas provi-

sórias. portarias, etc) que tenham entrado em vigor no período, 

d) Assessorar a coordenadona nos assuntos técnicos jurídicos; 

e) Emitir pareceres técnicos sobre os processos fiscais e as-

suntos referentes as relações de consumo. 

II - Setor de Apoio Operacional 

a) Processar os autos de infração lavrados pela fiscalização e 
dar continuidade aos mesmos com emissão de comunicados 

aos infraOres, e controle de pagamento, reincidência e demais 

emolumentos; 

b) Consolidar os relatórios mensais de atividades e de acompa-

nhamento do plano de trabalho da coordenadona, 

c) Planejar, organizar e manter constantemente atualizado o ar-

quivo do PROCON MUNICIPAL; 

d) Exercer outras competências correlatas, 

III - Setor de Fiscalização 

a) Elaborar a programação semanal da fiscalização, 

b) Dar prioridade ao atendimento das denuncias formalizadas 

ao PROCON MUNICIPAL após análise de suas providências 

e gravidade, 

c) Fomecer ao corpo de fiscalização toda a documentação e 
material necessário ao pleno desenvolvimento das atividades 

de fiscalização; 

d) Promover semanalmente junto a equipe de fiscalização reu-

nião de avaliação com discussão das novas medidas govema-
mentais que tenham entrado em vigor, 

e) Elaborar semanalmente relatórios de produtividade; 

fl Exercer outras competências correlatas; 

Olve ra 
a mi 	vo-IRF 10.940 
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IV - Setor de Atendimento 
a) Programar, planejar e executar o atendimento ao público, 

b) Orientar e acompanhar a execução das atividades relativas 
ao atendimento do público consumidor, pessoalmente ou por 

telefone, 
C) Orientar, controlar a pauta de audiência elaborar cálculos 
solicitados pelos Interessados, 
d) Encaminhar ao setor de apoio técnico/jurídico as denúncias 
ou solicitações do público consuinclor, que mereçam atenção 
especial e que, por força de micunstâncias, devem ser transfor-

madas em processos; 
e) Encaminhar ao setor de fiscalização todos os casos de de-
núncias ou solicitações que não puderam ser resolvidas; 

f) Manter atualizadas, em locais visíveis, tabelas com índices 
econômicos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 

atribuições; 
g) Exercer outras competências correlatas. 
V - Setor de Cálculo 
a) Elaborar cálculos relativos as relações de consumo, bem 
como lei do inquilinato e atualização monetária; 

b) Exercer outras competências correlatas. 
VI - Setor de Planejamento e Pesquisa 
a) Realizar estudos, planos e projetos, visando a execução das 
atividades do PROCON MUNICIPAL; 
b) Avaliar, sistematicamente os resultados, 
c) Contactar com diversos Serviços de Defesa Municipal e 
PROCON(s) de outros estados de forma a manter as ações dc 
defesa do consumidor sempre atualizadas, 
d) Planejar e coordenar pesquisas de publicidade e preço em 
defesa do consumidor quanto a proteção da vida saúde e se-
gurança, 
e) Manter contato com órgãos que realizem ou possam realizar 

pesquisas laboratoriais 

O Exercer outras competências correlatas, 
g) Criar um Fórum Municipal de Defesa do Consumidor inte-
grando as ações de Ogs e ONGs que atuam nessa área. 
Art. 8° - A fiscalização das relações de consumo de que tratam 
a Lei Federal ir 8078190, o decreto federal n° 2 181/97 e as 
demais normas de defesa do consumidor semi exercida no âm-
bito do Município de São Paulo por agentes fiscais oficial-
mente designados, vinculados ao PROCON MUNICIPAL 
Parágrafo Único - Os agentes de que trata este artigo res-
pondem pelos atos que praticarem quando investidos da ação 
Fiscalizadom. 
Art 9° - Fica criado o Fundo Municipal de Defesa do Consu-
midor (FMDC). 
Art 10° - Serão recolhidos ao FIVIDC os valores resultantes 
dos autos de infração bem como os oriundos de penalidades 
aplicadas como resultado de processo administrativo. 
Art 11° - O fundo a que se refere o art 90 terá gestão própria, 
desvinculado da Secretaria de Finanças, sendo que os valores 
ali recolhidos em conta própria só poderão ser utilizados para 
a própria defesa do consumidor e estrutura do Setor ora criado. 
Art 120  - Fica instituído o Conselho gestor do Fundo Muni-
cipal de Defesa do Consumidor composto e presidido pelo Se-
cretário dos Negócios Jurídicos, por um Procurador do Muni-
cípio, pelo Coordenador do PROCON MUNICIPAL, por um 
representante da ordem dos Advogados do Brasil e por um re-
presentante do Ministério Público, os dois últimos a serem 
convidados a integrarem o conselho 
Parágrafo Único - O Conselho deverá reunir-se, necessaria-
mente. uma vez por mês e extraordinariamente quando con-
vocado por qualquer de seus membros com razão fundamen-
tada e encaminhada ao Presidente, que. aprovando-a, fará a 
convocação 
Art 13° - Haverá Suplente de Conselheiro para suprir as au-
sências devendo ser representantes de entidades de defesa do 
consumidor não governamentais devidamente reconhecidas 
como tal pelo Ministério da Justiça 
Art. 14° - A instrução, processualistica e demais atos procedi-
mentais dos feitos instaurados pelo PROCON MUNICIPAL 
obedecerão o disposto na Lei Federal n°8 078190 e no Decreto 
Federal n°2 181/97 
Art. 15° - Revogam-se as disposições em contrário, este de-
creto entrará em vigor na data de sua publicação 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO. aos 27 de 
dezembro de 2000. 447" da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, Prefeito 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
DEN1Z FERREIRA RIBEIRO. Secretário das Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 1  de de-

zembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÀ, Secretário do Governo Municipal 

olhá" 	 proc., 
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Ma 
"técnico Acimi 

tive ra 
o QF 10.940 

alylAIRA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Docurnenta,:ao 

Equipe de Documentação do Leulislativo 

PROJETO DE LEI 01-00006/2014 do Vereador Calvo (PMDB) 

"Institui critérios para o fornecimento de troco pelos fornecedores de produtos e 
serviços situados no Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art 10  Os fornecedores de produtos e serviços situados no Município de São Paulo são 
obrigados a fornecer o troco, fracionado ou não, do exato cômputo da diferença apurada entre 
o valor dos produtos e serviços ofertados e do valor pago pelo consumidor, em espécie da 
moeda corrente do Brasil. 

§ 1° Fica proibida a prática da devolução do troco em qualquer espécie de produto ou 
vale que se pretendam representar a moeda corrente brasileira. 

§ 2° Na hipótese do fornecedor não ter dinheiro trocado, é direito do consumidor que a 
conta seja arredondada para baixo até que o fornecedor tenha o valor necessário para suprir a 
demanda de troco. 

Art. 2° Ao fornecedor que infringir essa lei ser-lhe-á aplicada multa no valor de R$ 
1.000,00 (hum mil reais) que será destinada ao fundo de defesa do consumidor. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. 

Às Comissões competentes". 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/02/2014, p. 140 

Para informações sobre este projeto, visite o site www camara SP CIOV br. 
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Folha n4  
Processo o °  01 - g30.il5'  
Pati!o Nfrt-r 
RF. ■ .. 	— 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
	 p10430-14 

16- 01450/2014 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0430/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa dispor 
sobre a fixação de placa, em estabelecimentos comerciais, contendo informação sobre a 
não aceitação de pagamento por meio de cheques ou cartões de débito ou crédito. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez que a 
propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no 
art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

A propositura insere-se no contexto de disciplina das atividades econômicas, matéria para a 
qual o Município detém competência, nos termos do art. 160 da Lei Orgânica do Município, 
in verbis: 

"Art. 160 — O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 
dentre outras, as seguintes atribuições: ... 

II— fixar horários e condições de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se 
tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

11 

• 	O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 55, autorizou expressamente os 
Municípios, com base no interesse local que a matéria apresenta, a atuarem no campo de 
defesa do consumidor, assim dispondo: 

"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter 
concorrente e nas sua respectivas áreas de atuação administrativa, 
baixarão norma relativas à produção, industrialização, distribuição e 
consumo de produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a 
publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no 
interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da 
informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que 
se fizerem necessárias." 

17- RELCOM 
17- 01492/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
00430-14 1 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10430-14 

A propositura diz respeito à proteção dos consumidores, garantindo-lhes o direito à 
informação. 

Note-se, por oportuno, que a defesa do consumidor foi considerada como direito 
fundamental, consoante estabelecido no art. 5 0, XXXII da Carta Magna, sendo dever do 

Estado promovê-la. 

O Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n° 8.078/90), por sua vez, elenca como um 
dos direitos básicos dos consumidores o direito à informação adequada e clara acerca dos 
produtos e serviços disponibilizados no mercado de consumo. 

A medida ampara-se também no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração  
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula  
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos". (grifo nosso) • 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Todavia, a fim de adequar o valor da multa fixada na propositura, uma vez que a unidade de 
valor UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo foi extinta, nos termos do 
art. 50  da Lei n.° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, é necessária a apresentação de 
Substitutivo 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 
	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0430/14. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
p10430-14 1 
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1111111i 

TTC) 

LOPES 

GOULART 

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta V' carei, 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Fotha rir° 
PrOCC3$0 

p10430-14 

Dispõe 	sobre 	a 	obrigatoriedade 	de 
estabelecimentos comerciais que não aceitarem 
pagamento por meio de cheques ou cartões de 
débito ou crédito fixarem, em local visível, placa 
contendo informação sobre a não aceitação dessas 
formas de pagamento, e dá outras providências. 

Art. 1° Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais que não aceitarem pagamento por 
meio de cheques ou cartões de débito ou crédito a fixar, em local visível, placa contendo 
informação sobre a não aceitação destas formas de pagamento. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 
I — advertência na primeira atuação; 
II — multa de R$ 3.045,00 (três mil e quarenta e cinco reais), se não sanada a irregularidade 
no prazo de 60 (sessenta) dias, após advertência prevista no inciso I; 
III — multa de R$ 6.090,00 (seis mil e noventa reais), se não sanada a irregularidade no 
prazo de 60 (sessenta) dias, após a aplicação da multa prevista no inciso II; 
IV — suspensão do alvará de funcionamento se não sanada a irregularidade no prazo de 15 
(quinze) dias, após a aplicação da multa prevista no inciso III. 

Art. 3° As despesas decorrentes da publicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 051k1 1 11 

/ S, rf X FLORI á Nt -r  e 

EDUARD, 

QC-1; 
,rYN PrOA-4:1-0 

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
p10430-14. 1 M
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Ao Vereador Á Vereadora 
IN 

ara r lata,. 
sma da cor,-;sir‘o 	Politice. Urbana. Metropolitano e Meio Ar2:":3. 

(S)1.__  I j_e2 

res dente 
Obs. O prazo para manifestação á 
termos do § 3° artigo 63 do RI. 

I 

. Conferido 

••• 

rumar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204- SGP-12 

RECEBO°, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

06 NOV. 2014 

Secretário 
	 RF 
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c›2 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 430/14, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que "dispõe sobre 

estabelecimentos comerciais que não aceitarem pagamento por meio de cheques ou 

cartões de débito ou crédito a fixar, em local visível, placa contendo informação sobre a 

não aceitação dessas formas de pagamento". 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos 

competentes, acerca do teor completo do projeto de lei, considerando o Substitutivo 

aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão na supracitada iniciativa, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício, 

cópia do projeto de lei. 

Vereador G s B reto 
Presidente da Comissao de iolítica Urbana, 

Metropolitana e de Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador nio Donato 
Presidente da Câ ar 	unicipal de São Paulo 

1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

43
0/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
A 

R'rz, 

São Paulo, 24 de junho de 2015. 

Ofício SGP.12 
331/2015, 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 430/14, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que DISPÕE SOBRE 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE NÃO ACEITAREM PAGAMENTO 

POR MEIO DE CHEQUES OU CARTÕES DE DÉBITO OU CRÉDITO A 

FIXAR, EM LOCAL VISÍVEL, PLACA CONTENDO INFORMAÇÃO SOBRE A 

NÃO ACEITAÇÃO DESSAS FORMAS DE PAGAMENTO. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

An e I flonato 
Pre "d nte 

rmannac•nwtawuntap
Irsermewara.-ng  

w 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. i. 1. no 

Ref.: OF. SGP-12 n° 331/2015 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

do, 	 p9â, At% 
São Paulo, 1" de 	 de 2015. 

Foiha 

Procosso n'12.1:2.—.32Z/ 

DOCREC 

713/2015 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 430/14, de autoria do 

Vereador Eduardo Tuma, que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de 

estabelecimentos comerciais que não aceitarem pagamento por meio de 

cheques ou cartões de débito ou crédito fixarem, em local visível, placa contendo 

informação a respeito da não aceitação dessas formas de pagamento, transmito 

a essa Presidência, por cópia, as manifestações exaradas a respeito do assunto 

pela Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SM/Icgs 
Resp 4 0-1 
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RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente, 

3 1 AGO, 2015 

Secretário 
	

RF 

Vi1J/1/k/f;" 

ia 	 sGP • 
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Folha d In 

Arqt° Adglbe 

42_ 

ashi Abe 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

do Proc. n° 2015-0A69.677-3 em 15/07/15 (a) 

INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: Substitutivo do PL 430/2014 

Informação n° 0738/SMSP/SGUOS/15 

SMSP/SGUOS 
Sr. Supervisar Geral, 

Trata o presente do pedido de manifestação fundamentada acerca do PL 430/2014 (projeto original 
de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma) encaminhada pela ATAJ em razão do quanto 
requerido pela SGM/ATL. Dispõe sobre a obrigatoriedade aos estabelecimentos comerciais que 
não aceitarem pagamento por meio de cheques ou cartões de débito ou crédito, fixarem em local 
visível, placa contendo informação a respeito da não aceitação dessas formas de pagamento, e dá 
outras providências. 

Cabe inicialmente observar que a compreensão do termo "estabelecimento comercial" poderá ser 
diversa, haja vista que no âmbito do Decreto Municipal n° 45.817/05, traz a figura de 
estabelecimento através da classificação em categoria e subcategoria de uso por atividades. A 
nosso ver, por analogia, considerando a atividade contida no Quadro 2 deste decreto, entendemos 
que esteja compreendido na atividade "comércio", conforme abaixo ilustrado: 

• Subcategorias de Uso nR1 e nR2 - Grupo de Atividades: 
Comércio de abastecimento de âmbito local, sem consumo no local; 
Comércio Diversificado; 
Comércio de Alimentação ou associado a diversões; 
Comércio Especializado. 

Nesse sentido, a obrigatoriedade pretendida pelo PL ao reportar o objetivo de trazer um 
aprimoramento nas relações de consumo demonstrado em sua justificativa à fl. 06, com a analogia 
do termo "comércio" do Decreto em referência, não estenderia a outros grupos de atividades, que 
também denotam uma relação de consumo. 

Assim, face ao conceito de estabelecimento comercial, as autuações fiscalizatórias poderiam se 
limitar considerando que o parâmetro para a aplicação se fundamente no dispositivo legal em 
detrimento da abrangência que o PL possa pretender. 
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Fo;h3 	C)2-  à 

Fe- 
RF. C', ;.OTA 

rmaçao n 	 - 4 3 

do Proc. n°2015-0.169.677-3 em 15/07/15 (a) 

'CÓPIA!  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
COORDENA  

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Quanto ao requerido pela SGM/ATL — CHEFIA, consideramos coerente a medida imposta pelo 
artigo 2° da propositura, inclusive com relação aos prazos previstos, tendo em vista que tal medida 
não pressupõe demanda de grande ordem ao estabelecimento, desde que observados os seguintes: 

• Na cominação de pena prevista no inciso I, o procedimento da intimação ao invés de 
advertência, é a forma mais freqüente e usual aplicada nas ações fiscalizatórias, a exemplo 
do art. 41 da Lei Municipal n° 14.223/06. 

• Das multas previstas pelos incisos II e III, não estão previstos a atualização anual, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

• O Decreto n° 49.969/08 não estabelece a suspensão do alvará de funcionamento, tratado no 
inciso IV, dispondo a questão sobre a invalidação e cassação da licença. Igualmente 
esclarecemos que a atividade do estabelecimento, pelo seu porte, uso e capacidade de 
lotação, incorre em hipóteses das seguintes licenças: Auto de Licença de Funcionamento, 
ou Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ou Alvará de Funcionamento. 

Em razão do quanto exposto, sugerimos propor o veto parcial ao substitutivo do PL 430/14. 

15/07/15 

(  
Art. ADALBERTO A ASHI ABE 

SMSP/SGUOS 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE COORDENA 

DAS SORIPREPEITU 

- c.2-"?-  FoR:e n° 	 do 

1/30 /ti 

A 
R. 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

do Proc. n°2015-0.169.677-3 em 15/07/15 (a) 

INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: Substitutivo do PL 430/2014 

SMSP/ATAJ 
Sra. Procuradora Chefe, 

Retornamos o presente com as considerações da cota anterior, que adotamos, sugerindo o veto 
parcial ao substitutivo do PL 430/14. 

15 Ah I 
-.rd 1 IIII°W1,  

Supe 'INF VEDO NETO 
1 

MANOEL VICTO 

de Uso e O upaç . e do Solo 
SMSP/SGUOS 

MVDAN/ata 
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R;t.- 	C,  de Afe  
Substitutivo ao Projeto de Lei n 9  430/14, de autoria do Legislat4)0 p/. 532.1'0 .?" 

f.n 7,y • 

que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos 

comerciais que não aceitarem pagamento por meio de cheques ou 

cartões de débito ou crédito fixarem, em local visível, placa 

contendo informação a respeito da não aceitação dessas formas 

de pagamento. Pedido de Subsídios. 

Interessado: 	Secretaria do Governo Municipal 

SMSP/GAB 

Senhora Chefe de Gabinete, 

O presente foi encaminhado à SMSP/ATAJ para manifestação fundamentada e 

conclusiva sobre o Substitutivo ao Projeto de Lei - PL n° 430/2014 (fl. 07), no intuito de 

atender ao quanto solicitado pela Assessoria Técnico-Legislativa - ATL, da Secretaria do 

Governo Municipal, à fl. 11. 

O Projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos comerciais que 

não aceitarem pagamento por meio de cheques ou cartões de débito ou crédito 

fixarem, em local visível, placa contendo informação a respeito da não aceitação 

dessas formas de pagamento, vale citar: 

Art. 1° Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais que não aceitarem pagamento por 

meio de cheques ou cartões de débito ou crédito a fixar, em local visível, placa contendo 

informação sobre a não aceitação destas formas de pagamento. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 

I — advertência na primeira atuação; 

II — multa de R$ 3.045,00 (três mil e quarenta e cinco reais), se não sanada a irregularidade no 

prazo de 60 (sessenta) dias, após advertência prevista no inciso I; 

III — multa de R$ 6.090,00 (seis mil e noventa reais), se não sanada a irregularidade no prazo de 

60 (sessenta) dias, após a aplicação da multa prevista no inciso II; 

Do Processo Administrativo n° 2015-0.169.677-3 
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IV — suspensão do alvará de funcionamento se não sanada a irregularidade no prazo de 15 
(quinze) dias, após a aplicação da multa prevista no inciso III. 

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

Do ponto de vista técnico-administrativo, instada a se pronunciar sobre o 

tema, a Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, às fls. 12/13, após expor 

sobre a abrangência do termo "estabelecimento comercial", dispondo sobre a sua 

limitação conceituai, realizou as seguintes considerações sobre a forma de fiscalização 

contida no artigo 2° do texto em análise: 

• Na cominação de pena prevista no inciso I, o procedimento da intimação ao invés de 

advertência, é a forma mais freqüente e usual aplicada nas ações fiscalizatórias, a 

exemplo do art. 41 da Lei Municipal n° 14.223/06. 

• Das multas previstas pelos incisos II e III, não estão previstos a atualização anual, pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 

no caso de extinção deste índice, Serpa adotado outro índice criado pela legislação 

federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

• O Decreto n° 49.969/08 não estabelece a suspensão do alvará do alvará de 

funcionamento, tratado no inciso IV, dispondo a questão sobre a invalidação e cassação 

da licença. Igualmente esclarecemos que a atividade do estabelecimento, pelo seu porte, 

uso e capacidade de lotação, incorre em hipóteses das seguintes licenças: Auto de 

Licença de Funcionamento, ou Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ou 

Alvará de Funcionamento. 

Ao final, concluiu pelo veto parcial do texto do Substitutivo ao Projeto de Lei n° 

430/14. 

No que se refere ao aspecto técnico -jurídico, esta Assessoria entende que não 

há no projeto de lei em análise vício formal que o macule no aspecto referente à 

competência municipal para tratar do assunto. 

Isto porque, de acordo com o artigo 24, inciso V e VIII, da Constituição Federal 

de 1988, o tema referente ao consumo, de uma forma geral, é de competência 

concorrente entre a União, os Estados e o DF, sendo que aos Municípios, por via do 

M
at

ér
ia

 P
L 

43
0/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

n° 	-3 o do 

Proo,3 sso n*_0 "1" /"4"t 

P - 12 

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

Folha de Informação n2 

Do Processo Administrativo n° 2015-0.169.677-3 

artigo 30, inciso 1 e II, da Carta já mencionada, é dado competência para suplementar a 

respectiva legislação no intuito de atender aos anseios locais: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
[...] 
V - produção e consumo; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

Neste sentido, consubstanciando a matéria sob exame tema 

preponderantemente local, donde não se interfere na atividade econômica, mas 

apenas trata sobre a tutela do consumidor mediante prestação de informação razoável 

por parte dos estabelecimentos comerciais localizados no respectivo território, pode-

se concluir pela existência de competência municipal na edição do ato normativo que 

ora se analisa. 

Esta, aliás, é a linha de argumentação jurídica que o Supremo Tribunal Federal — 

STF lança em seus julgados quando se debruça sobre casos que possuem como pano 

de fundo a tutela jurídica do consumidor realizada por leis municipais: 

Agravo regimental no recurso extraordinário. Constitucional. Competência legislativa  

dos Municípios.  Instalação de sanitários nas agências bancárias. Conforto dos usuários. Normas 

de proteção ao consumidor. Assunto de interesse local.  Precedentes. 1. É pacífica a 

jurisprudência desta Corte de que os Municípios detêm competência para legislar 

determinando a instalação de sanitários nas agências bancárias, uma vez que essa questão é de 

interesse local e diz respeito às normas de proteção das relações de consumo,  posto que visa o 

maior conforto dos usuários daquele serviço, não se confundindo com a atividade-fim das 

instituições bancárias. 2. Agravo regimental não provido.' 

'STF, RE 266.536 AgR/SP, Primeira Turma, Min. Relator Dias Toffoli, julgado em 17/04/2012. 
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Agravo regimental no agravo de instrumento. Constitucional. Competência legislativa 

dos Municípios. Tempo de espera. Atendimento. Agências bancárias. Assunto de interesse 

local. Normas de proteção ao consumidor. Precedentes. 1. É pacífica a jurisprudência desta 

Corte de que os Municípios detêm competência para legislar sobre o tempo máximo de espera 

por atendimento nas agências bancárias, uma vez que essa questão é de interesse local e diz 

respeito às normas de proteção das relações de consumo não se confundindo com a atividade-

fim das instituições bancárias. 2. Agravo regimental não provido. 2  

Cita-se, também, o AgRg no RE n. 203.358/SP, que, tratando sobre a fixação de 

horário de funcionamento para o comércio no Município de São Paulo, teve como 

argumento levantado pelo Min. Rel. Maurício Corrêa a competência legislativa 

municipal no que se refere à tutela do consumidor: 
Como consta do despacho agravado, a fixação de horário de funcionamento para o comércio 

dentro da área municipal pode ser feita por lei local, por se tratar de matéria de interesse do 

Município. Não há aí qualquer afronta aos princípios constitucionais da isonomia, da livre 

iniciativa, da livre concorrência ou da defesa do consumidor. Ao contrário, para proteger o 

interesse do consumidor cabe ao Administrador disciplinar a atividade comercial,  não apenas 

garantir o oferecimento da mercadoria, mas também, indiretamente, evitando a dominação do 

mercado por oligopólio e possibilitando ao pequeno comerciante retorno para as despesas de 

funcionamento durante o plantão obrigatório, nos limites da competência legislativa e 

administrativa da Municipalidade, relativas a ordenação da vida urbana, como ressaltado no 

aresto proferido em segunda instância. 

Sobre o tema, vale informar que restou aprovada a Súmula Vinculante n° 38, 

dispondo ser de competência municipal a fixação do horário de funcionamento de 

estabelecimento comercial. 

Com base em tais julgados, é possível constatar uma tendência do STF em 

dispor que o Município tem competência legislativa quando a matéria tratada referir- 

2  STF, AI 495.187 AgR/SP, Primeira Turma, Min. Relator Dia Toffoli, julgado em 30/08/2011. 
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se à tutela do consumidor no âmbito das relações de consumo, não regular 

diretamente uma atividade econômica e atingir preponderantemente o interesse local. 

Por fim, destaca-se que o Substitutivo em análise não se subsume aos preceitos 

contidos no artigo 37, §2°, da LOMSP, não sendo a sua iniciativa competência privativa 

do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Quanto ao mérito, vislumbra-se adequação do Projeto em exame com o 

disposto no artigo 5°, inciso XXXII, da CF/88, imperativo que coloca como dever do 

Estado, de um modo geral, promover a defesa do consumidor. 

Nesta linha, o texto sob análise também se adéqua ao conteúdo do artigo 165 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que prevê, também como imperativo, que 

o Município promoverá a defesa do consumidor. 

Especificamente com relação às disposições infralegais, o Substitutivo em 

comento coaduna-se com o artigo 4°, inciso IV, e com o artigo 55, §1°, ambos da Lei 

Federal n° 8.078/90, in verbis: 

Art. 42 A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 

necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de 

seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e 

harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 

IV - educação e informacão  de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e 

deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo; 

Art. 55 [...] 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a 

produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de 

consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informacão  e do 

bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias 

Deste modo, tendo como pressuposto que a notícia quanto à aceitação ou não 

de cheques e cartões de créditos ou débitos constitui medida destinada a esclarecer 

previamente a relação de consumo, informar o consumidor sobre seu direito em 

determinado estabelecimento e, como escopo final, promover, de modo amplo, a 
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tutela do consumidor, conclui-se que, no mérito, também é adequado a matéria em 

análise. 

Importante relevar, por fim, a exposição técnica realizada pela Supervisão Geral 

de Uso e Ocupação do Solo desta Pasta, tanto quanto ao termo "estabelecimento 

comercial", que, quando comparado com o decreto municipal que trata sobre a 

classificação dos usos residências e não residenciais, denota uma restrita abrangência, 

não alcançando todos os estabelecimentos que realizam relações de consumo, como 

com relação à forma de fiscalização contida no artigo 2° do Substitutivo ao PL 

430/2014, principalmente quanto ao seu inciso IV, cujo veto propomos. 

Com essas considerações, encaminhamos-lhe o presente para apreciação e 

prosseguimento. 

São Paulo, 20 de julho de 2015. 

Procurador do Município 

Assessor Técnico - SMSP/ATAJ 

OAB/SP n 2  315.436 

Huno Molina Rodtig 	Santos 

Procurador Município 

Assessor Chefe — SMSP/ATAJ 

OAB/SP 312.157 
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Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei n 2  430/14, de autoria do Legislativo, 

que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos 

comerciais que não aceitarem pagamento por meio de cheques ou 

cartões de débito ou crédito fixarem, em local visível, placa 

contendo informação a respeito da não aceitação dessas formas 

de pagamento. Pedido de Subsídios. 

Interessado: 	Secretaria do Governo Municipal 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial, 

Em atenção ao quanto solicitado no documento inaugural, 

restituo-lhe o presente devidamente instruído com as manifestações das áreas 

técnicas desta Pasta, a saber, da Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo, às fls. 

12/13, e da Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos, às fls. 15/20, as quais acolho, 

manifestando-me pelo veto parcial do texto do Subs utivo em análise. 

SMSP 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 430/14 

De autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, o Projeto de Lei n° 430/14 

dispõe sobre estabelecimentos comerciais que não aceitarem pagamento por meio de 

cheques ou cartões de débito ou crédito a fixar, em local visível, placa contendo 

informação sobre a não aceitação dessas formas de pagamento. 

Segundo a justificativa que acompanha o projeto, a iniciativa objetiva trazer 

um aprimoramento às relações de consumo, obrigando os estabelecimentos 

comerciais a comunicar aos usuários os meios de pagamentos não aceitos, evitando 

desta forma, constrangimento aos clientes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela Legalidade do Projeto de Lei, na forma de Substitutivo, através do Parecer n° 

1450/2014; 

No que tange aos aspectos de mérito, o conteúdo proposto trata 

essencialmente de tema relacionado à defesa ao consumidor. Assim sendo, a 

iniciativa pretende assegurar em lei municipal uma prática que já é adotada pelos 

estabelecimentos comerciais com base no Código de Defesa do Consumidor - Lei 

Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Nesse sentido, o Código de Defesa do Consumidor dispõe no art. 4° sobre 

o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde 

e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade 

de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 

os seguintes princípios. E ainda, o inciso III do art. 6°, com a redação dada pela Lei n° 

12.741/12, estabelece como direito básico do consumidor "a informação adequada e 

clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 

quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem 

como sobre os riscos que apresentem". 

Para tanto, a iniciativa corrobora com o disposto no Código do Consumidor 

quanto à necessidade de informar previamente o consumidor, impondo sanções aos 

estabelecimentos. 

Em atenção ao pedido de informações da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo, através de seus órgãos, indicou alguns 

óbices à proposição, principalmente com relação ao termo "estabelecimento 

comercial" que, quando comparado com o Decreto Municipal n°45.817, de 2005, que 

trata da classificação dos usos residenciais e não residenciais, denota uma restrita 

abrangência, não alcançando todos os estabelecimentos que realizam relações de 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 430/14 

consumo. Ressaltou, ainda, a forma de fiscalização contida no artigo 2° do Substitutivo 

ao PL n° 430/2014, principalmente, quanto ao seu inciso IV, para o qual, propôs o seu 

veto. 

Desse modo, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, diante dos aspectos que lhe compete analisar, manifesta-se 

favoravelmente ao Projeto de Lei n° 430/14, consoante o Substitutivo abaixo, 

apresentado com o objetivo de aprimorar a proposição, tendo em vista as 

considerações apresentadas pelos órgãos do Executivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 430/14 

Dispõe 	sobre 	a 	obrigatoriedade 	de 
estabelecimentos que não aceitarem pagamento 
por meio de cheques ou cartões de débito ou 
crédito fixarem, em local visível, placa contendo 
informação sobre a não aceitação dessas formas 
de pagamento, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam obrigados os estabelecimentos que não aceitarem pagamento por meio 
de cheques ou cartões de débito ou crédito a fixar, em local visível, placa contendo 
informação sobre a não aceitação destas formas de pagamento. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos abrangidos por esta Lei são todos aqueles não 
residenciais que realizam relações de consumo. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei implicará na autuação do infrator, que 
será intimando a regularizar a situação no prazo de 60 (sessenta) dias, 
concomitantemente à aplicação de multa no valor de R$ 3.045,00 (três mil e quarenta 
e cinco reais), que será dobrada, se após este prazo a irregularidade não for sanada. 

§ 1° A regularização às disposições desta Lei, dentro do prazo de intimação, tornará 
sem efeito a multa prevista no "caput" deste artigo. 

§ 2° A multa prevista no "caput" deste artigo será reajustada, anualmente, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 430/14 

que, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação 
federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 30 
 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 

(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 40 
 As despesas decorrentes da publicação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, 	ropolitana e Meio Ambiente, emâ.P:10/12,0 
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Folha n° 3 2 	de 

Processo n 	 ZO/V 
Maria de Fát 

RF. 100.749- GP-12 

PAR 

2371/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 430/2014 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 430/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, 

dispõe sobre estabelecimentos comerciais que não aceitarem pagamento por meio 

de cheques ou cartões de débito ou crédito a fixar, em local visível, placa contendo 

• 	informação sobre a não aceitação dessas formas de pagamento. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que o objetivo da propositura é 

aprimorar as relações de consumo, obrigando os referidos estabelecimentos 

comerciais a comunicar aos usuários os meios de pagamento não aceitos, evitando 

desta forma constrangimento aos clientes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE, apresentando SUBSTITUTIVO a fim de adequar o 

valor da multa fixada na propositura, uma vez que a unidade de valor UFM — 

Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo foi extinta. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

• 
encaminhou um pedido de informações ao Poder Executivo para que este se 

manifestasse sobre o projeto de lei. 

O Poder Executivo, através de suas Secretarias, manifestou-se pelo veto 

parcial da propositura pelos motivos abaixo: 

• Na cominação de pena prevista no inciso I, o procedimento da 

intimação ao invés de advertência, é a forma mais frequente e usual 

aplicada nas ações fiscalizatórias; 

• No valor das multas indicadas nos incisos II e III, não há previsão de 

atualização monetária que reflita a perda do poder aquisitivo da 

moeda; e, 
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Folhe no 	 de 

Processo n 	0/ZW‘i 
_ 

Maria de F 	eira 
RF. 100. 9 -SGP-12 

Clail2ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PL 430/2014 

• O Decreto n° 49.969/08 não estabelece a suspensão do alvará de 

funcionamento, tratado no inciso IV, dispondo a questão sobre a 

invalidação e cassação da licença. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifestou-se FAVORAVELMENTE, apresentando SUBSTITUTIVO ao projeto de lei 

a fim de aprimorar a proposição, de acordo com os apontamentos feitos pelos órgãos 

do Poder Executivo. 

De fato, os estabelecimentos comerciais não são obrigados a receber o 

pagamento em cheque ou cartão de crédito, conforme julgados abaixo: 

• RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. RECUSA DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL EM 

RECEBER PAGAMENTO POR MEIO DE CHEQUE. DIREITO DO 

COMERCIANTE. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE QUANTO A 

ESSA PRÁTICA. FALTA DE PROVA DA ALEGADA 

AGRESSIVIDADE NO MOMENTO DA RECUSA DO TITULO. DANO 

MORAL NÃO CARACTERIZADO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 

MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (TJ-RS Recurso Cível N° 

71004753372, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, 

Relator: Roberto Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 

29/01/2014). 

• EMENTA: APELAÇÃO CíVEL - INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS - RECUSA NO RECEBIMENTO DE CHEQUE - ATO LICITO 

— NÃO CONFIGURAÇÃO DANOS MORAIS. O dano moral é 

caracterizado pelo sofrimento íntimo, profundo, que fere a dignidade e 

os mais caros sentimentos do indivíduo, sendo suscetível, por isso, de 

reparação mediante compensação financeira, e não por simples 

aborrecimentos, como o do presente caso. A recusa ao recebimento 

de cheque constitui exercício regular de direito, pois, ao 

estabelecimento comercial cabe estabelecer a forma de pagamento 
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TONINHO PAIVA 
Presidente 

Folha n0  

processo n 
 

Maria de F 	• ,Ira 
RE. 100.7 9 GP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PL 43012014 

que melhor lhe convier, além da prévia aprovação da ficha cadastral 

do cliente. (TJMG - Apelação Cível 1.0024.10.209340-8/001, 

Relator(a): Des.(a) Newton Teixeira Carvalho, 13a CÂMARA CÍVEL, 

julgamento em 2410112013, publicação da súmula em 31/01/2013). 

Entretanto, o fato de a empresa não ser obrigada a aceitar pagamento em 

cheque ou cartão não a desonera de deixar claro essa informação ao consumidor, 

pois dessa forma fere-se o Código de Defesa do Consumidor em seu artigo 6', inciso 

III, que estabelece como direito básico do consumidor a informação adequada e 

clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 

quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem 

como sobre os riscos que apresentem. 

Desta forma, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, 

Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do 

projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 
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Folha n° 	A5 
I Processa n° Q I_-t0( 

Carmen Cristina Malavaz 
RE 11.197 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 430/2014: 

1°) As ações de fiscalização geradas pelo projeto podem 
atuais recursos materiais e humanos à disposição da Prefeitura, ou 
despesa pública? Em caso de implicarem elevação de despesa, 
impacto orçamentário-financeiro da propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o substitutivo da 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente? 

o Executivo responda 

ser efetuadas com os 
implicam elevação da 
qual a estimativa do 

Comissão de Política 

Ver. Aurélio No ra, em 	/ 	1 
'ator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

PrOP'' 

, ;,s-Camisa Nova, em 
a  residente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Anto 	nato, em 	 / l/ Qtyré 
"rz-- idente 
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2? 	7;j1 

DO 

Vita.  Vle: à dos Salltes 
RF 714741-4 

ATI. -11 

Folha n° 	10} 	do 

Processo n° 	5011 
Carmen Cristina Malavaz 
RE 11.197 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 27 de abril de 2016. 

Ofício SGP -12 n' 198/2016 

Senhor Prefeito, C PI 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2 0 , 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 430/2014, de autoria do Vereador Eduardo 

Tuma, que "DISPÕE SOBRE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE NÃO 

ACEITAREM PAGAMENTO POR MEIO DE CHEQUES OU CARTÕES DE DÉBITO 

OU CRÉDITO A FIXAR, EM LOCAL VISÍVEL, PLACA CONTENDO INFORMAÇÃO 

SOBRE A NÃO ACEITAÇÃO DESSAS FORMAS DE PAGAMENTO." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTONB cioNATO 
Presi eite 

Anexo: cópia do requerimento citado, 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palacio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100, 2' andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoCcamara.so.aov,br 
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k P9 9(7; o 	t 

São Paulo, 'E d e 3.ttryA16-- de 2016. 

DOCREC 

503/2016 

Folha n° 	
do 

Processo n° ei -4 
Carnen Cristina Malavazz 

11.197 

CO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio J. 1 1. no 	 / / 6 — 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 198/2016 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçament4 

, sobre o Projeto de Lei n° 430/14, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, d e. g 

acordo com o texto substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana: 

Metropolitana e Meio Ambiente, que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade do 

estabelecimentos que não aceitarem pagamento por meio de cheques o 

cartões de débito ou crédito fixarem, em local visível, placa contendo informaçã4 

a respeito da não aceitação dessas formas de pagamento, transmito a esst 

Presidência, por cópia, as manifestações exaradas acerca do assunto pel .."1  

Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meun 
iw 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/GLS5ifcgs 
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Fotha n° 	 do 
Proresso no 01 —1-1 W01111 

!en Cr -Una Malavazzi 
RE. 11,197 

„ 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
• SECRETARIA DE COORD 
, 	DAS SUOPEEFEINRAS 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

do Proc. ri° 2015-0.169.677-3 em 06/06/16 (a) 

INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: Substitutivo do PL 430/2014 

Informação n° 0780/SMSP/SGUOS/16 

SMSPISGUOS 
Sr. Supervisar Geral, 

Trata o presente do pedido de manifestação fundamentada sobre o texto apresentado como 
Substitutivo ao PL 430/2014 (fl. 25-verso) e sobre os quesitos contidos à fl. 24, encaminhada pela 
ATM-  em razão do quanto requerido pela SGM/ATL. Dispõe sobre a obrigatoriedade aos 
estabelecimentos comerciais que não aceitarem pagamento por meio de cheques ou cartões de 
débito ou crédito, fixarem em local visível, placa contendo informação a respeito da não aceitação 
dessas formas de pagamento, e dá outras providências. 

O texto apresentado como Substitutivo ao PL 430/2014 trouxe, em especial, alterações no sentido 
de adequar as considerações técnicas desta Supervisão — SGUOS manifestada às fls. 12 e 13, no 
entanto, analisando o caput do art. 2° em detrimento ao disposto no § 10 deste artigo, no aspecto 
operacional esclarecemos que a rotina para o seu cancelamento, envolvendo o sistema, resultará 
numa elevação de custo e trabalho para esta realização. Posto isto, melhor seria a manutenção de 
apenas um procedimento dentre os dispositivos citados, ou seja, excluindo o § 1° ou alterando o 
caput do art.r, incluindo neste caso a revisão no dispositivo da "reincidência”. 
Ademais, entendemos não ser de praticidade do sistema de cadastramento de multa em promover 
uma rotina de seu cancelamento. 

No art. 3 0  observamos erro gráfico no prazo estabelecido para o Poder Executivo regulamentar a 
presente lei. 

Quanto aos quesitos requeridos à fl. 24, no primeiro item entendemos que a propositura trata de 
uma postura municipal que não requer, por exemplo, aumento do quadro. fiscalizatório para sua 
realização, sendo passível de autuação que não implicará numa elevada despesa que possa causar 
impacto orçamentário -financeiro. 

Em relação à questão suscitada no segundo item, sob o aspecto fiscalizatório, segue com as 
• - 	• considerações acima, no 2° parágrafo. 
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08/ / 

Folha n° 	 do 

Procenso no (5 	Sol 
Cai men Crtstina Malavazzi 

11.197 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
,SEC,RETARIA DE COORDENAV140, 

DAS SUBPREFEITURAS 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

do Proc. n° 2015-0.169.677-3 em 06/06/16 (a) 
Folha de Il. Paçâo n° 

Ar C' Adalbe G ,Tadashi Abe 

Em razão do quanto exposto, sugerimos propor veto parcial do substituti o ao PL 430/14, no texto 
apresentado à fl. 25 verso. 

AM°. Adalbert Tadashi Abe 
SMSP/S UOS 

INTERESSADO: SGM-ATL 
ASSUNTO: Substitutivo do PL 430/2014 

SMSP/ATAT 
Sr. Procurador Chefe, 

Retomamos o presente com as consideraçôes da cota anterior, que adotamos, sugerindo veto 
parcial do substitutivo ao PL 430/14, no texto apresentado à fl. 25 - verso. 

JERÔNINIO 	NCIO DA SIL 
à 	isor Geral 

, de Uso e Q upação do Solo 
SMSSGUOS M SNATAJ 

O JUN ?.ü6 

ASSESSORRJURIDICA M
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Folha n° 

F-'rocesso rs° 01 - 14 C)1/ 

Carmen Cristina Mabvazzi 
FIF 11.197 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 AULO 

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

Folha de Informação n 2 	 

Do Processo Administrativo n° 2015-0.169.677-3 

Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei n 2  430/14, de autoria do Legislativo, 

que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos 

que não aceitarem pagamento por meio de cheques ou cartões de 

débito ou crédito fixarem, em local visível, placa contendo 

informação a respeito da não aceitação dessas formas de 

pagamento. Pedido de Subsídios. 

Interessado: 	Secretaria do Governo Municipal 

SMSP/GAB 
	 LÇA131,qj 

Senhora Chefe de Gabinete, 

O presente foi encaminhado à SMSP/ATAJ para manifestação fundamentada 

sobre o Substitutivo ao Projeto de Lei - PL n° 430/2014 apresentado pela Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (fl. 25), no intuito de atender ao 

quanto solicitado pela Assessoria Técnico-Legislativa - ATL, da Secretaria do Governo 

Municipal, à fl. 27. 

O Projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que não 

aceitarem pagamento por meio de cheques ou cartões de débito ou crédito fixarem, 

em local visível, placa contendo informação a respeito da não aceitação dessas formas 

de pagamento, vale citar: 

Art. 1° Ficam obrigados os estabelecimentos que não aceitarem pagamento por meio de 

cheques ou cartões de débito ou crédito a fixar, em locai visível, placa contendo informação 

sobre a não aceitação dessas formas de pagamento. 

Parágrafo único. os estabelecimentos abrangidos por esta Lei são todos aqueles não 

residenciais que realizam relações de consumo. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO ,AULO 
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.; C., ,-- )en Cn2tinE Ma!avaz 'i 
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A  
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• COPI  

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

Folha de Informação n 2 	 

Do Processo Administrativo n° 2015-0.169.677-3 

Art. r O descurnprirnento do disposto nesta Lei implicará na autuação do infrator, que será 
intimando (sic) a regularizar a situação no prazo de 60 (sessenta)dias, concornitanternente à 
aplicação de multa no valor de R$ 3.045,00 (três mil e quarenta e cinco reais), que será 
dobrada, se após este prazo a irregularidade não for sanada. 
§1° A regularização às disposições desta lei, dentro do prazo de intimação, tornará sem efeito a 
multa prevista no "caput" deste artigo. 

§2° A multa prevista no "caput" deste artigo será reajustada, anualmente, pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, em caso de extinção deste 
índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. 

Do ponto de vista técnico-administrativo, instada a se pronunciar sobre o 

tema, a Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo SGUOS, às fls. 30/31, após expor 

que as alterações contidas no texto substitutivo em análise ocorreram conforme as 

sugestões técnicas anteriormente informadas, esclareceu que o projeto não implicará 

elevada despesa e sugeriu alteração nas disposições do artigo 2° e seu §r. 

Ao final, concluiu pelo veto parcial do texto do Substitutivo ao Projeto de Lei nn 

430/14. 

No que se refere ao aspecto técnico-jurídico, esta Assessoria reitera 

integralmente o parecer encartado às fls. 15/20. Acrescentamos, apenas, sugestão 

quanto ao conteúdo descrito no artigo 20  e seu §r. 

Nesse sentido, considerando que as normas jurídicas tornam-se obrigatórias a 

partir do início de sua vigência e que ninguém pode escusar-se de cumpridas com base 

em desconhecimento (artigos 1 0, 3' e 6°, coput, da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro — Dec.-Lei 4.657/42) 1, sugerimos que o substitutivo passe a prever a 

1 Art. r Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois 
de oficialmente publicada. M
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
Folha n° 	 ci 

'" -ncesso no 101- 2-13(11 
Ctistina Matava zi 

. 	197 

De a 

H 

Procurador Município 

Assessor Chefe — SMSP/ATA.I 

OAB/SP 312.157 

antos 

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

Folha de Informação ng 

Do Processo Administrativo n° 2015-0.169.677-3 

aplicação direta de multa, sem a possibilidade de cancelamento, cumulado com 

intimação para adequar a situação em determinado prazo, sob pena de reaplicação da 

penalidade. 

Relevante informar, por fim, que, do ponto de vista fático, para além das 

considerações operacionais realizadas pela SGUOS (fl. 30), entendemos que não se 

trata de obrigação de difícil cumprimento ou de elevado custo, o que também justifica, 

a nosso ver, a aplicação direta da penalidade sem a possibilidade de cancelamento. 

Com essas considerações, encaminhamos-lhe o presente para apreciação e 

prosseguimento. 

São Pulo, 10 de jjnho de 2016. 

Procurador do Município 

Assessor Técnico - SMSP/ATAJ 

OAB/SP ng 315.436 

Art. 32  Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece. 

Art. 62 A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido 
e a coisa julgada. M
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Fotha ri°•
do  

Processo n° 
Cai men Cristina Ma1avazz1 
RF. 11.'197 

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos 

Folha de Informação n 2 	 

Do Processo Administrativo n° 2015-0.169.677-3 

PREFEITURA DA CIDADE DE 
••••• 

SA0 . AULO 

ta Cardoso 

Gabinete 

SM SP 

Adri 

Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei n 9  430/14, de autoria do Legislativo, 

que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos 

que não aceitarem pagamento por meio de cheques ou cartões de 

débito ou crédito fixarem, em local visível, placa contendo 

informação a respeito da não aceitação dessas formas de 

pagamento. Pedido de Subsídios. 

Interessado: 	Secretaria do Governo Municipal 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial, 
LÇS52.12Ï1 

Em atenção ao quanto solicitado (fl. 27), restituo-lhe o 

presente devidamente instruído com as manifestações das áreas técnicas desta Pasta, 

a saber, da Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo, às fls. 30/31, e da Assessoria 

Técnica de Assuntos Jurídicos, às fls. 32/34, as quais acolho. 

São Paul \?..) de j 	o de 2016. 
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Folha n°  60 do Processo 
n° 	c)  de  aog-i  

kg. apelo Sitvérkp 
RF 11393 - $CP-33 

nana Ramalho 
131SDB 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
REQUERIMENTO 

RDS 
Senhor Presidente, 	

135/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento interno, o retorno à Iramitação 

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014:PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014: PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL 

137/2014; 	PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013:PL 168/2013; PL 176/2013;PL 

181/2014:PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; 	PL 213/2013; PL 214/2013;PL 

228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012; 

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL 

316/2014; PL 325/2014; 

331/2014; PL 332/2013; 

366/2015; PL 394/2013; 

401/2014; PL 404/2015; 

441/2014; PL 454/2015; 

PL 328/2013; 

PL 337/2013; 

PL 396/2013; 

PL 419/2013; 

PL 472/2014; 

PL 329/2013; 

PL 339/2014; 

PL 398/2012; 

PL 429/2014; 

PL 474/2014; 

PL 330/2013; PL 330/2014; PL 

PL 348/2014; PL 363/2013; PL 

PL 399/2014; PL 400/2014; PL 

PL 430/2014; PL 434/2014; PL 

PL 485/2013; PL 490/2014; PL 

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; 	PL 524/2015; PL 

526/2013; 	PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL 

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL 

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL 

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL 

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL 

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL 

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; 

PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/ 01 ,3; PR 20/2013; 

PLO 19/2001; 

Sala das Sess 	de fevereiro de 2017 
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17/02/2017 

CALEARI 
role da Processa Legislativa 

GP.22 
Supervisar 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO g'l  
Pape! para informação, rubricado como folha n° 	 

i 	0.à2. ... i.,..13:-. ..... .. (a)  do processo n°    de 	...... , 

Enata Loptta 81Wv*rin 
ItF 11.393 -8GP-33 

À SGP.33 

Sr. Supervisar, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisar, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1 0,1 Oon- 

UBIRAJARA DE FA 	RESTES FILHO 
Supervisar da Equipe de Arquivo Gerai 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

43
0/

20
14

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



ara,,auffl~seeew 

À Comissão Ge: 

/PIO 

Super ,/ or - SGP. 22 
RF 11.300 

RECEBIDO 
ComIs_sM de Frças e 0.arnento 
Em 	Vç  às  g51-155  

RF 	 

Ca 	n Cristina Malavazzi 
RF 111197 -SGP.12 

Ao Vere .ador 1 A Vereadora 
„.•;-2(m<,.5- 

anças e Orçamento 

Em  01 

di Caleari 

Pres.dente 
Obs O praz ," para manifest..“o é de 8 dias, no. 
ffirrnos do § 3° artidd 03 do RI.. 

Segue(m) )untatto(s), nesta date, 
closurnento(s) rubricado(s) sob n 110 

21-a  53_  e folha de infel- ne+2ção 

sob n" 	 _13J O 

Roberto C 	5onçaivell 
Ausistente aementar . 	_ 
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PL 430/2014 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

99/2017 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 430/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, visa 
obrigar os estabelecimentos comerciais que não aceitarem pagamento por meio de 
cheques ou cartões de débito ou crédito a fixar, em local visível, placa contendo 
informação sobre a não aceitação das formas de pagamento. 

A placa deverá ter dimensões de, no mínimo, 21 cm de largura e 29,7 cm de 
altura (folha A4). 

O Art. 2° dispõe que o descumprimento ao disposto nesta propositura sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades: 

I - advertência na primeira autuação; 
II - multa de 25 (vinte e cinco) UFMs, se não sanada a irregularidade no prazo de 

60 (sessenta) dias, após advertência prevista no inciso I; 
III - multa de 50 (cinquenta) UFMs, se não sanada a irregularidade no prazo de 60 

(sessenta) dias, após a aplicação prevista no inciso II; 
IV - suspensão do alvará de funcionamento se não sanada a irregularidade no 

prazo de 15 (quinze) dias, após a aplicação da multa prevista no inciso III. 
A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo "a fim de adequar o valor da multa fixada na propositura, uma vez que a 
unidade de valor UFM - Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo foi extinta, 
nos termos do art. 5° da Lei n.° 11.960, de 29 de dezembro de 1995". 

A colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou 
parecer favorável, com substitutivo para "aprimorar a proposição, tendo em vista as 
considerações apresentadas pelos órgãos do Executivo". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, também para acolher sugestões do 
Executivo, apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO No 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI 430/14 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos 
que não aceitarem pagamento por meio de cheques ou 
cartões de débito ou crédito fixarem, em locai visível, 
placa contendo informação sobre a não aceitação 
dessas formas de pagamento, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Ficam obrigados os estabelecimentos que não aceitarem pagamento por meio de 
cheques ou cartões de débito ou crédito a fixar, em local visível, placa contendo 
informação sobre a não aceitação dessas formas de pagamento. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos abrangidos por esta Lei são todos aqueles não 
residenciais que realizam relações de consumo. 
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Roberto Ceosie 
FliF 101 

36 

PL 430/2014 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

foh n° 	 do 

n°L '.-íSio 	de  2,0 fic  

Art. 20  O descumprimento do disposto nesta Lei implicará ao infrator: 
intimação para regularizar a situação no prazo de 60 (sessenta) dias; 
multa de R$ 3.045,00 (três mil e quarenta e cinco reais), se a irregularidade 
não for sanada no prazo previsto no inciso I. 
multa de R$ 6.090,00 (seis mil e noventa reais), se não sanada a 
irregularidade no prazo de 60 (sessenta) dias após a aplicação da multa 
prevista no inciso II. 

Parágrafo único As multas prevista neste artigo serão reajustadas, anualmente, peia 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4" As despesas decorrentes da publicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

Ver. JaiJatto 
Presidente 

Ver. A 	1ff omura 

 

 

er. Reginaldo Tripoli Ver. ac Felix Ver. Ota 

Ver. Rodr o Gomes 
Rel or 

Ver. Ricardo Nunes Ver. Rodrigo Goulart 
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Roberto Cássia 
IRF 101 

,\) 
Ver. Jai Tatto 

Presidente 

Ver. ac Felix 

SCO 

Ver. Ota 

Ver. A 	omura 

/Ver. Reginaldo Tripoli 

PL 430/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

reeeeeeseee. 
Folha ne 	 do Pro

e",1510190 

cat,,,c 

n°  ft- el 0 de  2-‘0  

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei implicará ao infrator: 
intimação para regularizar a situação no prazo de 60 (sessenta) dias; 
multa de R$ 3.045,00 (três mil e quarenta e cinco reais), se a irregularidade 
não for sanada no prazo previsto no inciso I. 
multa de R$ 6.090,00 (seis mil e noventa reais), se não sanada a 
irregularidade no prazo de 60 (sessenta) dias após a aplicação da multa 
prevista no inciso II. 

Parágrafo único As multas prevista neste artigo serão reajustadas, anualmente, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, 
em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas decorrentes da publicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

Ver. Ricardo Nunes 
	

Ver. Rodr o Gomes 
	

Ver. Rodrigo Goulart 
Rei ar 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 2 de 2 
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Abertura do prazo de 5 sessões ordinárias, 

conforme § 1°, artigo 82 do Regimento 

Interno, puNcada no 0.0.0. de 

-r2  1 0 3 1 

Página(s)_5_,LColuna(s) 

Conferido por 

Roberto C 	Gonçalves 
OperadOr 	omputador 

RW1.252 
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Folha n °  
n O 

Orlando 
RF: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 06 de abril de 2017. 

Ofício SGP-23 no 0591/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 05 de abril do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento 
Interno, relativa ao PL no 430/14, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que não aceitarem 
pagamento por meio de cheques ou cartões de débito ou crédito fixarem, em 
local visível, placa contendo informação sobre a não aceitação dessas formas 
de pagamento, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha o' \ do Processo 
n• dl --,‘N 	de )4f Mendes Orlando 

R F: .086 

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia extraída de fls. 52/53 do processo 
(PROJETO DE LEI No 430/14) 

(VEREADOR EDUARDO TUMA - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
estabelecimentos que não 
aceitarem pagamento por meio de 
cheques ou cartões de débito ou 
crédito fixarem, em local visível, 
placa contendo informação sobre a 
não aceitação dessas formas de 
pagamento, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam obrigados os estabelecimentos que não aceitarem 
pagamento por meio de cheques ou cartões de débito ou crédito a fixar, em local 
visível, placa contendo informação sobre a não aceitação dessas formas de 
pagamento. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos abrangidos por esta lei são 
todos aqueles não residenciais que realizam relações de consumo. 

Art. 20  O descumprimento do disposto nesta lei implicará ao 
infrator: 

I - intimação para regularizar a situação no prazo de 60 
(sessenta) dias; 

II - multa de R$3.045,00 (três mil e quarenta e cinco reais), se a 
irregularidade não for sanada no prazo previsto no inciso I; 

III - multa de R$6.090,00 (seis mil e noventa reais), se não 
sanada a irregularidade no prazo de 60 (sessenta) dias após a aplicação da 
multa prevista no inciso II. 

Parágrafo único. As multas prevista neste artigo serão 
reajustadas, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, em caso de extinção deste 
índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita 	erda 
poder aquisitivo da moeda. 
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[

Folha n° do Processo 
n° de IA 

Orlando K 
RF: 

Mendes 
086 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da publicação desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de abril de 2017. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

n" 	Prr»":„es;à1 

São Paulo, 07 de abril de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 591, de 06/04/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 430/14, de autoria do Vereador Eduardo Tuma (inciso I do art. 

84 do R.I.). 

REGUE,X) 

1-1 	1 -9--  

Wanna Claorro dç S nks 
Asoistente Tkn4 LX 

SGM/Xrt rn 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

Papel para informação, rubricado como f 'lha n° S't  

,  

SAO PAULO 

do processo n° 	 de 20 	 (a) 	Oriondo.. 	-Mendes 	 •tq Técnico A.h.1 nietrntivo 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 04/05/17 

ANDERS 
Supervisor de 

RIO DE SOUZA 
do Proc. Legislativo 
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